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Dispositivo

1) O artigo 16.o, n.o 2, alínea a), da Diretiva 2003/86/CE do Conselho, de 22 de setembro de 2003, relativa ao direito ao reagrupa-
mento familiar, deve ser interpretado no sentido de que, no caso de terem sido apresentados documentos falsificados para efei-
tos da emissão de autorizações de residência a favor dos familiares de um nacional de país terceiro, a circunstância de estes 
desconhecerem o caráter fraudulento desses documentos não obsta a que o Estado-Membro em causa proceda, em aplicação 
dessa disposição, à revogação dessas autorizações. De acordo com o artigo 17.o desta diretiva, incumbe, todavia, às autoridades 
nacionais competentes efetuar uma análise prévia e individualizada da situação desses familiares, procedendo a uma apreciação 
equilibrada e razoável de todos os interesses em jogo.

2) O artigo 9.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 2003/109/CE do Conselho, de 25 de novembro de 2003, relativa ao estatuto dos nacio-
nais de países terceiros residentes de longa duração, deve ser interpretado no sentido de que, no caso de o estatuto de residente 
de longa duração ter sido concedido a nacionais de países terceiros com base em documentos falsificados, a circunstância de 
esses nacionais desconhecerem o caráter fraudulento desses documentos não obsta a que o Estado-Membro em causa proceda, 
em aplicação dessa disposição, à revogação desse estatuto.
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Dispositivo

1) O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente, ao abrigo do artigo 267.o TFUE, para interpretar o artigo 11.o, n.o 2, da 
Diretiva 2003/86/CE do Conselho, de 22 de setembro de 2003, relativa ao direito ao reagrupamento familiar, numa situação 
como a que está em causa no processo principal, em que o órgão jurisdicional de reenvio é chamado a pronunciar-se sobre um 
pedido de reagrupamento familiar apresentado por um beneficiário do estatuto conferido pela proteção subsidiária, quando 
esta disposição se tornou direta e incondicionalmente aplicável a essa situação por força do direito nacional.

2) O artigo 11.o, n.o 2, da Diretiva 2003/86 deve ser interpretado no sentido de que se opõe, em circunstâncias como as que estão 
em causa no processo principal, em que um pedido de reagrupamento familiar é apresentado por uma requerente de reagrupa-
mento, que beneficia do estatuto conferido pela proteção subsidiária, a favor de um menor de que é tia e alegada tutora, e que 
reside como refugiado e sem laços familiares em país terceiro, a que esse pedido seja indeferido com fundamento exclusiva-
mente no facto de a requerente não ter fornecido os documentos oficiais que comprovem o óbito dos pais biológicos do menor 
e, portanto, a efetividade da relação familiar com este, e de a explicação que a requerente deu para justificar a impossibilidade de 
apresentar esses documentos ter sido julgada implausível pelas autoridades competentes com fundamento exclusivamente nas 
informações genéricas disponíveis sobre a situação no país de origem, sem ter em consideração a situação concreta da reque-
rente e do menor, bem como as dificuldades específicas com que se depararam, segundo afirmam, antes e após a fuga do país 
de origem.
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